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Conhecimento do usuário de uma emergência pediátrica sobre 

classificação de risco 
 

Bruna Jéssica Silva de Souza1 

Isabela Alves Pereira2 

Carina Ribeiro de Oliveira3  

Rutheanne Melo de Siqueira4  

Resumo: Objetivo: Descrever o conhecimento do usuário de uma emergência pediátrica sobre 

classificação de risco. Método: Trata-se de um estudo transversal, descritivo de abordagem quantitativa 

que foi realizado através de um recorte de uma pesquisa maior, por meio de pesquisa de dados 

secundários provenientes do banco construído durante a realização do estudo anterior. A coleta dos dados 

ocorreu entre os meses de novembro de 2018 a fevereiro de 2019, por meio de entrevista com os usuários 

na emergência pediátrica do Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira (IMIP) logo após a 

classificação de risco da criança. A amostra foi calculada através do programa EPI- INFO e assim foi 

constituída por 373 acompanhantes de crianças em atendimento na emergência pediátrica supracitada. 

Não houve necessidade para este estudo de um instrumento para coleta de dados uma vez que os dados do 

estudo já se encontram tabulados em planilhas do Excel. Os dados foram analisados através do Softwares 

SPSS 13.0 (StatisticalPackage for the Social Sciences) para Windows e o Excel 2010.  Resultados: Do 

total de entrevistados a maioria dos acompanhantes das crianças eram as mães. A escolaridade de 56,5% 

da amostra foi de segundo grau completo. Os resultados mostram ainda que 70,1% das crianças atendidas 

estavam identificadas com a pulseira da cor verde. Sobre o funcionamento da classificação de risco, 

observou-se que 51,4% dos usuários não souberam explicar o significado das cores das pulseiras que as 

crianças receberam durante a classificação de risco. A maior parte dos usuários (94,9%) não sabia o nome 

do profissional que o atendeu e 54,4% desconhecia qual a profissão do mesmo.  O serviço social (54,6%) 

e a ouvidoria (45,4%) foram reconhecidos pelos usuários, como locais onde poderiam realizar 

reclamações, embora a maior parte dos entrevistados (71,5%) não sabia onde realizar uma reclamação 

caso não fosse bem atendido durante a classificação de risco.  Este estudo foi aprovado por comitê de 

ética em pesquisa  e respeitou os aspectos éticos de acordo com a resolução 466/2012 CEP/CONEP. 

Palavras-chave: Emergências. Assistência à Saúde. Classificação. Risco. Conhecimento. 

Enfermagem. 

Abstract: Objective: To describe the user's knowledge of a pediatric emergency about risk classification. 

Method: This is a cross-sectional, descriptive study with a quantitative approach that was carried out 

through a section of a larger research, through the search of secondary data from the database built during 

the previous study. Data collection took place between the months of November 2018 and February 2019, 

through interviews with users in the pediatric emergency room of the Instituto de Medicina Integral Prof. 

Fernando Figueira (IMIP) right after the child's risk classification. The sample was calculated using the 

EPI-INFO program and thus consisted of 373 companions of children attending the aforementioned 

pediatric emergency. Escorts of children who had received a “red” risk rating were excluded from the 

study. There was no need for this study for an instrument for data collection since the study data are 

already tabulated in Excel spreadsheets. The data were analyzed using Softwares SPSS 13.0 (Statistical 

Package for the Social Sciences) for Windows and Excel 2010. Results: Of the total respondents, most of 

the patients' companions were mothers. The schooling of 56.5% of the sample was complete high school. 

The results also show that 70.1% of the children attended were identified with the green bracelet. 

Regarding the functioning of the risk classification, it was observed that 51.4% of users were unable to 

explain the meaning of the bracelet colors that the children received during the risk classification. Most 

users (94.9%) did not know the name of the professional who attended them and 54.4% did not know 

their profession. The social service (54.6%) and the ombudsman (45.4%) were recognized by users as 

 
1 Acadêmica de Enfermagem da Faculdade Pernambucana de Saúde. 
2Enfermeira especialista de saúde da criança. 
3
Enfermeira Estomaterapeuta, Mestre em Saúde da Criança e do Adolescente, Docente da Faculdade Pernambucana de Saúde e 

Enfermeira da SES-PE. 
4Mestre em Cuidados Paliativos; Especialista em Saúde da Criança; Tutora do 4º período de Enfermagem da Faculdade 

Pernambucana de Saúde (FPS). 
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places where they could make complaints, although most of the interviewees (71.5%) did not know where 

to make a complaint if they did not. was well attended during the risk classification. this study was 

approved by the imip research ethics committee and respected the ethical aspects according to resolution 

466/2012 cep / conep. 

 

Keywords: Emergencies. Health Care. Classification. Risk. Knowledge. Nursing. 

 

 

I. Introdução 

O acolhimento e classificação de risco em serviços de urgência e emergência 

surgiram no Brasil a partir de 2004, sendo, portanto, algo recente tanto para os usuários 

do SUS quanto para os de serviços privados. 1,2 

Embora frequentemente ocorra, é um equívoco considerar “acolhimento” e 

“classificação de risco” como palavras sinônimas. Segundo o Ministério da Saúde, 

acolhimento é a recepção do usuário desde a sua chegada, responsabilizando-se 

integralmente por ele, ouvindo suas queixas, permitindo que ele expresse suas 

preocupações, angústias, e ao mesmo tempo, colocando os limites necessários, 

garantindo atenção resolutiva e a articulação com os outros serviços para continuidade 

da assistência. Acolher o usuário é responsabilidade de toda a equipe de saúde. 3 

Por outro lado, a classificação de risco consiste na reordenação da fila de 

espera por atendimento, de acordo com a gravidade dos doentes e não pela ordem de 

chegada, contudo, baseada em protocolos. A mesma deve ser realizada por profissionais 

capacitados e habilitados pela sua lei de exercício profissional.4 

No Brasil, é comum a classificação de risco ser realizada pelo profissional 

enfermeiro.4 O Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) por meio da resolução nº 

423/2012, normatiza sua participação nesta atividade, onde o mesmo desempenha um 

papel muito importante durante o acolhimento, atuando na escuta qualificada das 

queixas e situações expostas pelo paciente e na classificação de risco priorizando os 

casos de maior gravidade 5,6  
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   Para realizar a classificação de risco em serviços de emergência, é necessário 

que o profissional utilize protocolos de triagem para o atendimento de usuários com 

situações clínicas grave. As escalas frequentemente são constituídas de cinco níveis de 

urgência, sendo utilizadas na pediatria algumas como The 

PaediatricCanadianTriageandAcuityScale (PaedCTAS), The Manchester Triage System 

(MTS), EmergencySeverity Index (ESI) e AustralianTriageScale (ATS)1 

A triagem de Manchester é um sistema de classificação bastante utilizado, que 

avalia e determina o nível de urgência do paciente. O enfermeiro responsável coleta 

informações sobre a queixa principal do paciente e avalia sinais de gravidade, assim irá 

selecionar o fluxo mais adequado para seguir o paciente será classificado nas categorias: 

Emergência (cor vermelha) atendimento imediato; Muito urgente (cor laranja) pode 

esperar por 10 minutos; Urgente (cor amarela) tempo de espera de até 60 minutos; 

Pouco Urgente (cor verde) podendo esperar 120 minutos; Não Urgente (cor azul) o 

paciente pode esperar até 240 minutos pelo atendimento ou até mesmo consulta 

ambulatorial. Para cada nível é estabelecido um tempo para o atendimento médico e 

para a reavaliação pelo enfermeiro7.  

Segundo o Ministério da saúde, é direito do paciente conhecer seu grau de 

urgência, tempo de espera e prioridade no atendimento ainda na sala de classificação de 

risco e garantindo também atendimento de “portas abertas”, ou seja, por demanda 

espontânea.3 

  O acolhimento do usuário deve ocorrer também no momento de espera do 

atendimento, onde ele fica mais ocioso e pensando nisso é que em muitas instituições 

existem banners informativos explicando sobre acolhimento e classificação, contudo, 

nem todos os usuários sabem ler ou interpretar o que lêem.8 
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Portanto, possivelmente usuários do sistema único de saúde (SUS), muitas 

vezes não possuem conhecimento sobre o funcionamento da classificação de risco e/ou 

não compreendem o significado da cor da pulseira que recebeu e nem o tempo levado 

até o atendimento médico, mesmo que seja explicado durante o atendimento na 

classificação, por este motivo, quando são classificados como de menor prioridade, os 

usuários costumam ficar inseguros e insatisfeitos com a assistência recebida9. 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho foi descrever o conhecimento do 

usuário sobre o funcionamento da classificação de risco da emergência pediátrica do 

Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira (IMIP) em Recife, Pernambuco. 

 

II. Metodologia 

Trata-se de um recorte de um estudo transversal, descritivo de abordagem 

quantitativa realizado por meio de pesquisa de dados secundários provenientes do banco 

construído durante a realização de uma pesquisa maior intitulada “Satisfação do usuário 

sobre a classificação de risco em uma emergência pediátrica do Recife” realizada na 

emergência pediátrica do Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira (IMIP) 

em Recife – Pernambuco no período de novembro de 2018 a fevereiro  de 2019.  

A população do estudo foi composta por todos os acompanhantes de crianças 

em atendimento na emergência pediátrica supracitada durante o período de coleta de 

dados. O cálculo do tamanho amostral foi realizado utilizando o programa EPI- INFO 

(Centers for DiseaseControlandPrevetion, Atlanta, GA, EUA). Logo, a amostra foi 

constituída por 373 indivíduos usuários do serviço da emergência pediátrica. 

O critério de inclusão foi o acompanhante da criança ter sido atendido na 

classificação de risco da referida emergência.  Não houve necessidade para este estudo 

de construir um instrumento para coleta de dados, pois em um trabalho anterior, as 
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informações sobre o conhecimento dos usuários sobre classificação de risco, já haviam 

sido coletadas através de um instrumento construído pela pesquisadora autora do 

trabalho, instrumento constituído de um questionário contendo variáveis 

sociodemográficas e variáveis sobre o conhecimento do usuário sobre funcionamento da 

classificação de risco e satisfação do usuário. Os dados desse estudo já se encontravam 

tabulados em planilhas do Excel. 

Os dados foram armazenados no Microsoft Office Excel 2010 e foram 

agrupados e contabilizados de acordo com a freqüência e a porcentagem das questões 

que correspondem aos objetivos do estudo. Os dados foram analisados através do 

Softwares SPSS 13.0 (StatisticalPackage for the Social Sciences) para Windows e o 

Excel 2010. 

Este estudo respeitou os aspectos éticos da pesquisa conforme ditam as 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos. Os 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o projeto foi 

aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa, sob protocolo 3.021.426 e CAAE 

00180618.4.0000.5201. 

 

III. Resultados 

A tabela 1 mostra as características sociodemográficas dos acompanhantes de 

crianças atendidas na emergência pediátrica do Instituto de Medicina Integral Prof. 

Fernando Figueira (IMIP). Assim, podemos observar que os responsáveis que mais 

frequentemente acompanhavam os pacientes eram as mães (83,3%), seguidos dos pais 

(5,9%). Identificamos uma porcentagem de 3,8% referente a outros membros da família 

como irmão (ã), primo (a), padrasto e madrasta. Quanto ao sexo podemos observar que 
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a maioria dos entrevistados foram mulheres, 94,6% e os homens corresponderam a 

5,4% dos sujeitos.  

 A maioria dos entrevistados na emergência pediátrica do IMIP era de cor parda 

(63,7%). Houve também uma pequena porcentagem (3%) em que os entrevistados se 

declararam indígenas ou de cor amarela. A grande maioria 56,5% apresentou 

escolaridade de segundo grau completo, seguido dos 35,1% que concluíram o primeiro 

grau e apenas 7,3% possuíam nível superior. 

Dos entrevistados, um total de 52,8% afirmou que morava na cidade do Recife 

tendo sua moradia predominantemente na zona urbana (93,8%). A porcentagem dos 

entrevistados que não possuía plano de saúde foi de 94,9% e a motivação pela procura 

do serviço  foi por ter uma boa experiência anterior (72,9%). 

A maior parte das crianças atendidas no serviço, 70,1% foi classificada com a 

pulseira da cor verde e a segunda maior porcentagem foram dos pacientes classificados 

com pulseiras amarelas (19,8%). 

 

Tabela 1 – Características sociodemográficas dos acompanhantes de crianças atendidas na 

emergência pediátrica no IMIP, Recife, PE, 2019.  

Variáveis n (373) % 

Parentesco - - 

Mãe 311 83,3 

Pai 22 5,9 

Avó/avô 21 5,6 

Madrinha/padrinho 1 0,3 

Tio/tia 14 3,8 

Outros 4 1,1 

Sexo - - 

Feminino 353 94,6 

Masculino 20 5,4 

Raça - - 

Branca 54 14,5 

Preta 70 18,8 

Parda 238 63,7 

Amarela/Indígena 11 3,0 

Escolaridade - - 

Analfabeto 4 1,1 

Até 1° grau completo 131 35,1 

Até 2º grau completo 211 56,5 

Superior  27 7,3 
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Cidade - - 

Recife 197 52,8 

RMR 117 31,4 

Interior 59 15,8 

Local de moradia - - 

Zona urbana 350 93,8 

Zona rural 23 6,2 

Plano de saúde - - 

Não 354 94,9 

Sim 19 5,1 

Busca pelo serviço - - 

Experiência anterior positiva 272 72,9 

Indicação 63 16,9 

Transferência 38 10,2 

Cor da pulseira - - 

Verde 261 70,1 

Amarela 74 19,8 

Branca 27 7,2 

Vermelha 11 2,9 

Turno - - 

Tarde 214 57,4 

Amanhã 159 42,6  

 

A tabela 2 mostra o conhecimento do usuário sobre o funcionamento da 

classificação de risco, onde se observou que em sua maioria, os usuários não souberam 

explicar o significado das cores das pulseiras que as crianças receberam durante a 

classificação de risco (51,4%). Parte dos entrevistados, 38,9%, sabia o significado de 

cada uma das cores de pulseiras existentes na unidade de saúde de maneira parcial e  

apenas 5,1% sabia responder de forma completa.  

Em relação ao conhecimento do usuário sobre o tempo de espera estimado de 

acordo com a pulseira recebida, 89,8% não sabia informar o tempo de espera para o seu 

atendimento, e, quando questionados sobre a finalidade da classificação de risco como 

atendimento inicial na emergência, 63,8% dos entrevistados não souberam responder de 

maneira satisfatória, dessa forma, apenas 29,5% respondeu sobre sua finalidade 

satisfatoriamente.  
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Tabela 2 – Conhecimento do usuário sobre o funcionamento da classificação de risco de uma 

emergência pediátrica em Recife, PE. 2019 

Variáveis n (373) % 

Significado das cores da 

pulseira 

  

Sabe muito 19 5,1 

Sabe parcialmente 145 38,9 

Não sabe responder 192 51,4 

Não teve experiências anteriores 17 4,6 

Sabe o tempo de espera   

Sim 38 10,2 

Não 335 89,8 

Finalidade da classificação   

Muito satisfatória 10 2,7 

Satisfatória 110 29,5 

Insatisfatória 15 4,0 

Não sabe responder 238 63,8 

 

O gráfico 1 apresenta o resultado em relação ao conhecimento do paciente 

sobre o nome do profissional da classificação de risco que atendeu a criança, onde a 

maior parte dos sujeitos, 94,9% desconhecia o nome do profissional que realizou o 

atendimento.  

 

Gráfico 1 – Conhecimento do usuário sobre o nome do profissional da classificação  

de risco que atendeu a criança em uma emergência pediátrica, Recife, PE, 2019.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*n=372, pois um dos entrevistados não respondeu ao questionário. 
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O gráfico 2 mostra que quando os usuários foram questionados em relação à 

formação  do profissional de saúde por quem  foi atendido, 54,4% dos entrevistados não 

sabiam responder, porém entre os usuários que  responderam,  a enfermagem foi a 

categoria profissional  mais citada (31,7%). 

 

Gráfico 2 - Conhecimento do usuário sobre a formação do profissional que realizou o atendimento 

da criança na classificação de risco de uma emergência pediátrica, Recife, PE, 2019. 

*n=372, pois um dos entrevistados não respondeu ao questionário. 

 

No gráfico 3  percebe-se que 71,5% dos usuários não saberia onde realizar uma 

reclamação caso se sentissem insatisfeitos com o atendimento recebido na classificação 

de risco. 
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Gráfico 3 - Conhecimento do usuário sobre como realizar uma reclamação caso não 

se sinta satisfeito com o atendimento recebido na da classificação de risco de uma 

emergência pediátrica, Recife, PE, 2019. 

 
*n=372, pois um dos entrevistados não respondeu ao questionário. 

 

Quando os participantes que responderam sim a questão anterior foram 

questionados se sabiam qual o local exato para realizar a reclamação, 54,6% afirmaram 

que procuraria a ouvidoria do referido hospital, e 45,6% respondeu que procuraria o 

serviço social.  

Gráfico 4 - Conhecimento do usuário sobre o local adequado para realização de 

reclamações sobre a qualidade do atendimento recebido na classificação de risco de 

uma emergência pediátrica, Recife, PE, 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

*n=106  
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IV. Discussão 

Verificou-se que, dentre o total de acompanhantes das crianças atendidas, a 

maior parte foi composta por mulheres e mães. Em estudo semelhante a este, o sexo 

feminino também predominou dentre os usuários que freqüentavam os serviços de 

emergência10.  A mulher é tida como um pilar básico e fundamental  no que se refere ao 

âmbito familiar, sendo o modo de enfrentamento da hospitalização de um filho,algo  

distinto para cada família. Entretanto, nos casos em que a criança adoece, na maioria 

das vezes as mães preferem permanecer em período integral no hospital com seus filhos, 

pois assim, além de prestar os cuidados ao filho, há possibilidade de acompanharem a 

evolução da doença do filho e poderem contribuir para sua recuperação.  Ademais, as 

mães acreditam que com sua presença, as crianças choram menos, melhoram rápido e 

sentem-se protegidas. 11 

A maioria dos entrevistados deste estudo possuía o segundo grau completo, 

mostrando um padrão de escolaridade superior ao dos usuários de outros estudos 

semelhantes, onde um deles evidenciou que indivíduos com o primeiro grau completo 

como a escolaridade foi predominante.12 Em outro estudo, desenvolvido por Oliveira & 

Pinto (2015), percebeu-se que a maioria dos entrevistados (41%) estudou até o Ensino 

Fundamental incompleto.  

Neste estudo a maior parte dos participantes não possuía plano privado de 

saúde o que é corroborado pela pesquisa divulgada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística), que aponta que sete em cada dez brasileiros dependem 

exclusivamente do sistema público de saúde para tratamento. A Pesquisa reforça ainda 

que há grandes desigualdades no acesso à planos privados e isso pode ser visto nas 

regiões brasileiras, como por exemplo, na região Norte e Nordeste onde a proporção de 

pessoas sem planos de saúde chega perto de 90% 13,14 . O motivo pela procura do 

serviço de saúde de 72,9% dos usuários foi devido à experiência anterior positiva, o que 
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podemos sugerir que o usuário retornou por ter gostado do atendimento outrora 

recebido no serviço. 

Apurou-se também, no quesito moradia, onde a maioria dos usuários 

entrevistados era residente da cidade do Recife  e da zona urbana, corroborando estes 

resultados de um estudo mostrando que quanto mais próximo o serviço de urgência 

estiver do usuário, maior será sua frequência 15. 

No que se refere ao perfil do atendimento de crianças/adolescentes na 

emergência pediátrica do IMIP em relação à classificação de risco, a maioria dos 

pacientes classificados neste estudo era da cor verde (70,1%), ou seja pouco urgente, o 

que corrobora com os dados de estudo recente, em que a maior parte dos atendimentos 

foram de crianças entre um e cinco anos de idade classificadas na cor verde 4. Além 

disso, a pesquisa realizada por Magalhães e colaboradores (2020), mostra que no que se 

refere ao grau de comprometimento, a maior parte das crianças e/ou adolescentes do 

estudo foram classificados como não-urgentes (azul), e como menor urgência (verde). 

Sendo assim, podemos afirmar que há uma alta frequência de pacientes considerados 

como não urgentes e/ou de menor urgência que chegam à unidade de emergência 

pediátrica do IMIP, que embora seja um serviço de grande porte e alta complexidade, 

ainda sim atende todos os pacientes, mesmo que de demanda espontânea e sem 

gravidade, como é determinado pelos princípios e diretrizes do SUS16. Entretanto, é 

preciso destacar que grande parte destes pacientes poderiam ter sido atendidos nos 

serviços da atenção primária em saúde diminuindo a superlotação típica dos serviços de 

emergências públicas do Brasil e fortalecendo o respeito à  hierarquização dos serviços 

do SUS 17. 

A proposta de Classificação Rede IMIP foi elaborada com base no protocolo 

BH (Acolhimento com classificação de risco, Belo Horizonte)18 com a colaboração de 
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diversos profissionais do serviço, seguindo os critérios de prioridade segundo a 

gravidade sendo a classificação vermelha uma emergência e, portanto com atendimento 

imediato; a classificação amarela uma  urgência com atendimento realizado após o 

vermelho; a classificação verde, não urgente,  logo seu atendimento ocorre após o 

amarelo. Os classificados como azul são atendidos após o verde e quando necessário, o 

paciente pode ser acolhido pelo serviço social, pelo Enfermeiro ou médico, para receber 

as devidas orientações. A Rede IMIP em sua complexidade identificou a necessidade de 

criar a classificação branca, nas seguintes situações: internamento eletivo de pacientes 

enviados do ambulatório para emergência, administração de medicamento, 

procedimentos de baixa complexidade e exames complementares, esta classificação 

segue um fluxo diferenciado, paralelo às demais classificações sem interferir no que diz 

respeito à gravidade dos demais pacientes. 

Em relação ao conhecimento sobre o tempo de espera recomendado de acordo 

com a classificação, a grande maioria, 89,8%, não sabia informar a quanto tempo estava 

naquele local e/ou por mais quanto tempo ainda iria esperar. E apenas 5,1% sabia 

explicar de fato o significado de cada cor das pulseiras da classificação de risco. 

Relatou-se, em pesquisas similares, que a escolaridade é um fator que influencia no 

conhecimento e comportamento do usuário. 19  

Embora a escolaridade neste estudo tenha sido superior ao encontrado em 

outros estudos, este achado não pareceu interferir no conhecimento sobre as cores nas 

pulseiras. Podemos, dessa forma, inferir que talvez esse esclarecimento não esteja 

acessível ao usuário, pois quanto mais elevada à escolaridade, mais conhecimento e 

discernimento crítico o usuário teria sobre os serviços da unidade que frequenta. 

Outro ponto importante é que o não conhecimento sobre a classificação de 

risco pode gerar consequências negativas: indivíduos “passarem na frente” no 
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atendimento pode gerar questionamentos nos usuários, o que provoca sentimento de 

injustiça, insatisfações sobre o grande tempo de espera pelo atendimento e, muitas 

vezes, por não compreendem e/ou não aceitam a determinação do protocolo, o usuário 

gera um comportamento agressivo e hostil, trazendo com isso a violência, que gera 

desgaste tanto ao profissional quanto ao usuário. 20 

Neste estudo, indagamos os usuários em relação ao seu conhecimento sobre o 

profissional de saúde que prestou o atendimento à criança na classificação de risco. A 

maior parte desconhecia o nome do profissional que realizou o atendimento e qual a sua 

profissão. Dentre a pequena parcela de participantes que sabia qual a formação do 

profissional que lhe realizou atendimento, a maior parte teve como respostas mais 

frequentes, os enfermeiros.7 No âmbito da equipe de Enfermagem, a Classificação de 

Risco e a priorização da assistência em Serviços de Urgência é privativa do Enfermeiro, 

e a mesma deve ocorrer mediante a utilização de protocolos que classifiquem o risco 

apresentado, buscando a priorização do atendimento de acordo com a gravidade 

apresentada pelo caso (RESOLUÇÃO COFEN Nº 423/2012- Lei nº 5.905).21 

No ano de 2004 a Política Nacional de Humanização (PNH), do Ministério da 

Saúde propôs a implantação do acolhimento com classificação de risco (ACCR), 

recomendando o enfermeiro como responsável pela avaliação do paciente3.  Logo, o 

enfermeiro além de realizar a classificação de risco deve estar sempre buscando 

melhorias tanto para o serviço como para o seu atendimento frente ao usuário. 21,22 

Nesse estudo, a maioria dos entrevistados não tinha conhecimento suficiente 

sobre onde poderiam realizar as reclamações, caso fosse necessário, devido à 

insatisfação com o atendimento recebido durante a classificação de risco. Dos que 

afirmaram positivamente, estes declararam que fariam suas reclamações na ouvidoria ou 

no serviço social.  A ouvidoria é de extrema importância nos serviços de saúde, pois 
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tem um papel de acolhimento frente ao usuário. Tem como objetivo ouvir a população, 

a fim de analisar e aperfeiçoar seus serviços prestados, bem como defender os interesses 

do cidadão que tenha seus direitos violados e/ou prejudicados23. Neste cenário, o 

assistente social é uma figura importante, que atua na promoção da cidadania, na 

construção e fortalecimento de redes sociais e de integração as ações e serviços de 

saúde, e dessa forma, está comprometido com o bem-estar da sociedade. 23 

 

V. CONCLUSÃO  

Os participantes deste estudo possuíam conhecimento bastante deficiente a 

respeito da finalidade da classificação de risco na emergência bem como sobre o 

funcionamento, não demonstrando em sua maioria compreensão sobre o significado das 

cores das pulseiras e desconhecendo qual profissional de saúde realiza o atendimento. 

Logo, podemos inferir que alguns usuários que são classificados como pacientes “pouco 

urgentes” ou “não urgentes” podem acabar entrando em conflito com a equipe de saúde 

por não compreenderem a dinâmica de funcionamento do serviço atual que difere da 

antiga onde os pacientes eram ordenados por horário de chegada e não por gravidade. 

As ações de educação em saúde com a participação de todos os indivíduos 

envolvidos pode ser considerada como método efetivo para aquisição e 

compartilhamento dessas informações de forma construtiva. Embora seja comum o 

grande número de atendimentos realizados na classificação de risco diariamente, os 

profissionais de enfermagem que atuam na classificação de risco devem se apresentar ao 

cliente informando seu nome e profissão. 

 Assim, recomendamos maior divulgação sobre o funcionamento da 

classificação de risco no próprio âmbito da emergência, por meio de panfletos, cartilhas 

e banners informativos. Os profissionais da portaria e recepção também devem ser 
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capacitados para acolher o usuário explicando como se dá a ordenação da fila de espera 

e o objetivo da classificação de risco, para assim minimizar possíveis situações 

conflituosas e de estresse para os profissionais de saúde, que lidam com essa situação 

diariamente.  
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ANEXO I 

Folha de aprovação do comitê de ética 
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ANEXO II 

Instrumento de coleta de dados (utilizado em pesquisa anterior) 
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ANEXO III 

Norma da revista para autores 
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